
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.267 - MS (2016/0249282-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : PETER CHORE CHAGAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO.  
RECORRENTE PRIMÁRIO, PORTADOR DE BONS 
ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
REVOGAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. MEDIDAS 
CAUTELARES. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. O decreto prisional carece de fundamentação idônea. A privação 
antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de 
caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da 
CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e 
a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime. 

2. No caso, a decisão singular não apontou dados concretos, à luz do 
art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar a restrição da 
liberdade do paciente; somente faz referência às elementares do tipo 
penal e à gravidade abstrata do delito, mencionando que o recorrente 
abordou a vítima pelas costas encostando nela um objeto e fazendo-a 
acreditar que se tratava de arma de fogo. Ademais, o paciente é 
primário, portador de bons antecedentes, mostrando-se adequada e 
proporcional a imposição de medidas cautelares diversas da prisão. 
Constrangimento ilegal configurado. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
confirmando a medida liminar, revogar o decreto prisional do paciente, 
salvo se por outro motivo estiver preso, substituindo a segregação 
preventiva pelas medidas cautelares insculpidas no art. 319, I e IV, do 
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Código de Processo Penal, sem prejuízo da decretação de nova 
prisão, desde que concretamente fundamentada. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso e conceder “Habeas Corpus” de ofício, nos termos do 
voto do Sr.  Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.267 - MS (2016/0249282-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : PETER CHORE CHAGAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por PETER CHORE CHAGAS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Mato Grosso do Sul, assim ementado (e-STJ fl. 122):

EMENTA- ORDEM DE HABEAS CORPUS - CRIME DE ROUBO 
QUALIFICADO PELO EMPREGO DE ARMA - PEDIDO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA - AFASTADO - 
PRETENDIDA A SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR 
MEDIDAS PREVISTAS NO ART. 319 DO CPP - REJEITADA - 
PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DISPOSTOS 
NOS ARTIGOS 312 e 313 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA PELA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - ORDEM DENEGADA.

I - Quando a prisão preventiva estiver inserida em uma das 
hipóteses do art. 313 do Código de Processo Penal e também 
estiverem preenchidos os requisitos e fundamentos legais do art. 
312 do mesmo Códex, não há falar em revogação da prisão. A 
gravidade dos crimes cujo cometimento é supostamente atribuído ao 
agente, bem como pelas condições em que foi cometido, revela-se 
desafiadora à segurança da sociedade, bem como aos bens 
jurídicos atingidos diretamente, situação que reclama uma 
providência imediata do poder público.

II - Eventuais circunstâncias favoráveis do paciente, ainda que 
comprovadas, não são obstáculos para a manutenção da prisão em 
flagrante, se presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

III - A gravidade do delito penal em enfoque, pela sua natureza e, 
também, a existência de indicativos sobre a gravidade concreta da 
conduta e da periculosidade do paciente, em sintonia, impedem a 
aplicação das medidas cautelares diversas da prisão, previstas no 
artigo 319 do Código de Processo Penal.
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O recorrente alega ser ilegal a prisão fundamentada apenas na gravidade do 

crime, apontando maltrato ao art. 93, IX, da CF. Afirma, ainda, que possui residência fixa e 

emprego lícito, merecendo, por isso, responder ao processo em liberdade.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a concessão da liberdade 

provisória.

O pedido liminar foi indeferido às e-STJ fls. 159/161.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela improvimento do recurso às 

e-STJ fls. 171/173.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.267 - MS (2016/0249282-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 

A questão jurídica limita-se a verificar a (i)legalidade da prisão cautelar do 

paciente pela suposta prática do crime de roubo majorado pelo emprego de arma.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 
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Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal.
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 
13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes termos (e-STJ fl. 43 - grifei):

[...] Com efeito, encontram-se presentes os requisitos de prova de 
existência do crime e indícios suficientes de autoria. Trata-se de 
crime cuja pena máxima suplanta quatro anos de reclusão, motivo 
pelo qual é possível a decretação da prisão preventiva, nos termos 
do artigo 313, I, do CPP. Nesse contexto, observo que se trata de 
delito cometido com grave ameaça a pessoa, o que, por si, exige 
postura mais rígida do Estado-juiz na eventual concessão de 
benefícios como a liberdade provisória. Consta do auto de prisão 
em flagrante que o autuado abordou a vítima, colocando um objeto 
aparentando ser arma de fogo em suas costas, anunciando o roubo 
e subtraindo sua carteira com documentos e dinheiro, um aparelho 
celular e um relógio. Contudo, um cidadão que passava pelo local 
conseguiu deter o autuado alguns metros do local do crime, 
juntamente com outros que o ajudaram a imobilizá-lo até a chegada 
da equipe policial. Após a subtração e detenção do autuado, a 
Polícia Militar foi acionada e tomou todas as providências 
necessárias para preservar seus direitos constitucionais. Consta, 
ainda, que todos os objetos subtraídos foram recuperados. 
Perante a autoridade policial, o autuado confessou o crime, 
relatando que "chegou nas costas de um rapaz com um pedaço de 
pau e disse: 'passa tudo'" (f. 02/09). 
Desta forma, denota-se que o autuado supostamente cometeu crime 
grave, que causa abalo à paz social. Nesse contexto, a manutenção 
da custódia se justifica em atenção á garantia da ordem pública, 
com o fim de acautelar o meio social e garantir a credibilidade da 
justiça.

[...]

DIANTE DO EXPOSTO, e por tudo mais que consta do auto de 
prisão em flagrante, converto a prisão em flagrante e decreto a 
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prisão preventiva de PETER CHORE CHAGAS, já qualificado nos 
autos, como forma de garantia da ordem pública, nos termos do art. 

312 do CPP. Expeça-se o respectivo mandado de prisão, incluindo-o no 
banco nacional do CNJ. 

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus, manteve a 

decisão singular e, por conseguinte, a segregação cautelar do paciente (e-STJ fls. 122/129).

Conforme aposto na decisão liminar, em uma análise detida do inteiro teor 

da decisão singular, preservada pelo Tribunal impetrado, não se verifica a presença de 

elementos concretos, colhidos do flagrante, valorados pelo Magistrado para fins de decretação 

da prisão do paciente, ajustados às hipóteses legais que autorizam, excepcionalmente, a 

restrição da liberdade.

Observa-se que a decisão faz apenas uma referência ao caso concreto, ao 

dizer que o acusado abordou a vítima pelas costas, encostando um objeto aparentando ser 

arma de fogo em suas costas, anunciando o roubo e subtraindo sua carteira com documentos, 

a quantia de cinquenta e quatro reais, um aparelho celular e um relógio, não ressaltando, 

entretanto, qualquer aspecto relevante, além daqueles previstos no tipo penal do crime, e que 

demonstre o efetivo risco à ordem pública, caso o paciente seja colocado em liberdade. 

No mais, a decisão faz apenas referências à gravidade abstrata do delito e 

aos termos da lei processual, sem apontar dados objetivos da suposta conduta perpetrada 

pelo paciente para justificar a necessidade da medida extrema.

A propósito, O Supremo Tribunal Federal rechaça a prisão preventiva 

decretada somente com base na gravidade em abstrato do delito ou mediante a 

repetição dos predicados legais e a utilização de fórmulas retóricas que, em tese, 

serviriam para qualquer situação. [...] (HC n 125.957, Relator Ministro LUIZ FUX, 

Primeira Turma, julgado em 24/2/2015, publicado em 13/3/2015).

Nesse mesmo sentido, confiram-se precedente desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. RECURSO 
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PROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

(Precedentes).

II - In casu, conforme bem salientado pelo em. representante do 
Parquet, "Os fundamentos lançados pelas instâncias ordinárias não 
são idôneos para a manutenção da prisão preventiva decretada. 
Isso porque, é pacífico na doutrina e na jurisprudência, a 
necessidade de que se demonstre, com dados concretos, a 
necessidade da medida cautelar constritiva de liberdade". Nesse 
sentido, HC n. 114.661, Primeira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 1/8/2014.

III - Conforme orientação pacífica, "não cabe às instâncias 
superiores, em sede de habeas corpus, adicionar novos 
fundamentos à decisão de primeiro grau, visando a suprir eventual 
vício de fundamentação" (HC n. 113.945, Segunda Turma, Rel. 
Min. Teori Zavascki, DJe de 12/11/2013).

IV - Parecer do MPF pelo provimento do recurso.

Recurso ordinário provido para revogar a prisão preventiva do 
recorrente, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem prejuízo 
da decretação de nova prisão, desde que concretamente 
fundamentada.

(RHC 59.339/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/02/2016, DJe 17/02/2016)

Registra-se, por fim, que o paciente é primário; portador de bons 

antecedentes.

Avaliando as circunstâncias do fato concreto, para garantir a ordem pública 

e assegurar a aplicação da lei penal, mister confirmar a substituição da prisão preventiva pelas 

medidas cautelares insculpidas no art. 319, incisos I e IV do Código de Processo Penal, in 

verbis: 

Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: 

I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições 
fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades; 
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IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência 
seja conveniente seja conveniente ou necessária para a 
investigação ou instrução;

O prazo e as condições do comparecimento periódico em juízo deverão ser 

fixados pelo Magistrado de primeiro grau. 

Diante da ausência de fundamentação idônea, a ordem merece ser 

concedida de ofício para substituir a prisão preventiva do paciente pelas medidas cautelares 

retromencionadas, sem prejuízo de que nova custódia seja decretada, com base em 

fundamentação concreta, caso demonstrada sua necessidade, bem como de que sejam 

eventualmente fixadas outras medidas cautelares constantes no art. 319 do CPP, a critério do 

Juízo local. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem de 

ofício para, confirmando a medida liminar, revogar o decreto prisional de PETER CHORE 

CHAGAS, sob a imposição das medidas cautelares diversas da prisão previstas no artigo 319, 

incisos I e IV, do Código de Processo Penal, cuja regulamentação será feita pelo Juízo de 

primeiro grau, sem prejuízo da fixação de outras medidas cautelares. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PETER CHORE CHAGAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso e concedeu “Habeas Corpus” de 
ofício, nos termos do voto do Sr.  Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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